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Atividades de caráter educacional, social e de formação do co-
nhecimento jurídico e pensamento crítico em Direito Público

Público interno: 80 vagas (servidores e estagiários de gradua-
ção e pós-graduação da PGE).

Público externo: 30 vagas (cotistas: estudantes de graduação e 
bacharéis em Direito afrodescendentes, estudantes de gradua-
ção e bacharéis em Direito portadores de deficiência, estudan-
tes de graduação e bacharéis em Direito indígenas ou quilombo-
las e estudantes de graduação e bacharéis em Direito travestis 
ou transexuais).

O que é o Programa de Estudos Dirigidos da PGE-GO?
É uma iniciativa do Centro de Estudos Jurídicos, com a finalida-
de de fomentar a formação jurídica e o pensamento crítico em 
assuntos relacionados ao Direito Público, a partir de atividades 
de caráter educacional e social, por meio de debates plurais dos 
quais participem o público interno e externo. 
O Programa vai se desenvolver por meio de aulas e encontros 
presenciais, com periodicidade quinzenal ou inferior, em proce-
sso de aprendizagem com método participativo.

Quem pode participar?
Podem participar servidores administrativos e estagiários de 
graduação e pós-graduação da PGE-GO. 
Na condição de público externo, e como medida de estímulo à 
diversidade racial e socioeconômica, poderão também partici-
par, dentro do número de vagas, estudantes de graduação e 
bacharéis em Direito que sejam afrodescedentes, estudantes 
de graduação e bacharéis em Direito que sejam portadores de 
deficiência, estudantes de graduação ou bacharéis em Direito 
que sejam indígenas ou quilombolas e estudantes de gradua-
ção ou bacharéis em Direito que sejam travestis ou transexuais. 

Quem ministrará as aulas e conduzirá os encontros?
Sob coordenação científica do CEJUR, as aulas e os encon-
tros serão conduzidos por Procuradores do Estado.

Qual a duração do Programa?
O 1º Ciclo do Programa de Estudos Dirigidos contará com 10 
encontros, com temática que envolverá temas relacionados a 
Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Tributário 
e Direito Processual Civil. 

Há custos para os participantes?
Não haverá qualquer ônus financeiro para os participantes do 
Programa.   
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16.2.2023 (1º encontro): “A nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos: aspectos controvertidos”.

Professor: Antônio Flávio de Oliveira - Mestre em 
Direito e Políticas Públicas (UFG). Especialista em 
Direito Constitucional (UFG). Especialista em Proces-
so Civil (CESUT). Professor universitário – Universo 
Goiânia. Ex-Procurador-Geral do Município de Goiâ-
nia. Procurador do Estado de Goiás, atualmente no 
exercício da Chefia da Procuradoria Setorial da Secre-
taria de Estado da Saúde.

2.3.2023 (2º encontro): “Ainda a nova Lei de Licitações e Con-
tratos Administrativos: cláusulas exorbitantes, alocação de 
riscos e reequilíbrio econômico-financeiro”.

Professor: Guilherme Resende Christiano - Procura-
dor do Estado e Advogado, com atuação na área de 
Infraestrutura. Especialista em Concessões e Parce-
rias Público-Privadas (FESP-SP/LSE).

Local: Auditório da PGE-GO
Horário: sempre das 15h às 17:30h

Programação:

16.3.2023 (3º encontro): “Contrato de gestão com organiza-
ções sociais no Estado de Goiás: aspectos gerais e novidades 
legislativas e jurisprudenciais”.

Professor: Rafael Arruda Oliveira - Procurador do 
Estado de Goiás, atualmente na Chefia do Centro de 
Estudos Jurídicos. Doutorando em Direito Público 
pela UERJ. Mestre em Ciências Jurídico-Econômicas 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
– Portugal. 



5.4.2023 (4º encontro): “O novo marco regulatório do sanea-
mento básico: aspectos gerais e de interesse para a Administra-
ção Pública”.

Professor: Lucas Cavalcante Gondim - Procurador do 
Estado de Goiás, atualmente no exercício da Chefia 
da Procuradoria Setorial da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. Pós-
Graduado em Direito Público.
 

12.4.2023 (5º encontro): “A Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) e sua aplicação à Administração Pública: os pontos sen-
síveis e as cautelas necessárias”.

Professor: Claudiney Rocha Rezende - Procurador 
do Estado. Mestre em Direito e Políticas Públicas 
pela UFG. Presidente da Associação dos Procurado-
res do Estado de Goiás. 

26.4.2023 (6º encontro): “Poder de polícia no Direito Adminis-
trativo contemporâneo e na jurisprudência do STF e STJ”.

Professor: Vitor Rodrigues Sampaio Barbosa - Procu-
rador do Estado de Goiás, atualmente no exercício da 
Che�a da Procuradoria Setorial do Departamento Esta-
dual de Trânsito. Especialista em Direito Administrativo.



10.5.2023 (7º encontro): "O papel da Suprema Corte na resolu-
ção de conflitos federativos: ACOs, questões controvertidas e 
novidades jurisprudenciais".

Professor: Alexandre Felix Gross - Procurador do 
Estado. Mestre em Direito, Estado e Constituição pela 
UNB.
 

17.5.2023 (8º encontro): “O ICMS na jurisprudência do STF e 
STJ: questões atuais”.

Professor: Lázaro Reis Pinheiro Silva - Mestre em 
Direito Constitucional e Processual Tributário pela 
PUC-SP. Procurador do Estado de Goiás cedido ao 
STJ. Assessor de Ministro do STJ.

31.5.2023 (9º encontro): “Difal do ICMS: compreensão jurídica 
e cenário atual”.

Professor: Raimundo Nonato Pereira Diniz - Mestre 
em Direito e Políticas Públicas pela UFG. Procurador 
do Estado de Goiás, atualmente no exercício da 
Chefia da Procuradoria Tributária.

14.6.2023 (10º encontro): “A atuação do Estado nos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública: noções gerais e questões contro-
vertidas perante a jurisprudência local”.

Professora: Aline Pereira Ziemba Maddarena - Pro-
curadora do Estado, atualmente no exercício da 
Gerência de Ações de Defesa do Erário. Especialista 
em Processo Civil. 


